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TEXTO / JUSTIFICACAO

Valéria / Har

Os Arts. 15 e 20 da MP 582, de 20 de Setembro de 2012, passam a vigorar com as
seguintes redacdes:

§ 1° O direito ao crédito presumido de que frata o caput aplica-se somente aos
produtos adquiridos de pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no Pais,
excluindo-se a producdo préopria das unidades aqroindustriais, bem como a
producéo dos sdcios ou acionistas destas.

§ 2° O montante do crédito presumido a que se refere o caput seré determinado
mediante aplicagdo, sobre o valor de aquisi¢édo dos produtos classificados no cédigo
0805.10.00 da TIPI, de percentual correspondente a sessenta por cento das aliquotas
previstas no caput do art. 2° da Lei n°® 10.637, de 2002, e no caput do art. 2° da Lei n°

10.833, de 2003.

...........................................................................................................................................

§ 7° Do montante do crédito presumido a que se refere o caput a Empresa repassara,
quando da aquisi¢do do produto (cédigo 0805.10.00 da TIPI), o percentual minimo de
cinquenta por cento direfamente aos fornecedores de laranja, segundo os seguintes
critérios:

I — o valor apurado serd rateando pelo ntimero de caixas de laranjas adquiridas dos
produtores rurais pessoas fisicas e juridicas no periodo de constituigdo do crédito,
excluindo-se a produgéo prépria das unidades agroindustriais, bem como a produgéo
dos sécios ou acionistas destas;

Il — o valor apurado sera repassado diretamente pelas empresas beneficiarias do
incentivo fiscal aos produtores de que trata o inciso anterior, mediante o
incremento no valor pago pela caixa de laranja ou, ainda, diretamente ao
produtor medijante a apresentagdo da nota fiscal comprobatéria da
comercializacdo com a unidade agroindustrial referente ao periodo de apuracéo
do crédito;

i — outras formas de repasse dos créditos aos produfores poderdo ser objefo de
acordo entre as empresas de que frafa o caput e a Associagdo Brasileira de
Citriculfores — Associtrus, entidade que representa o setor”
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Art. 20. Fica a Unido autorizada a conceder subvengédo econémica, referente & safra
2011/2012 e 2012/2013, para os produtores independentes de laranja (citricultores
pessoas fisicas).

§ 1° Os Ministérios da Agricultura, Pecuaria e Abastecimenfo e da Fazenda
estabelecerdo, em ato conjunto, as condigbes operacionais para pagamento, controle
e fiscalizagédo da concessdo da subvengéo prevista no caput deste artigo, observado o
que segue:

I - a subvengdo serd concedida aos produfores, diretamente ou por meio de suas
cooperativas e associag8es de classe, em fungdo da quantidade de caixas de laranja
efetivamente vendida as Empresas Adquirentes, Unidades Industriais e Comércio,
excluindo-se a produgédo propria das unidades agroindustriais, bem como a produgéo
dos socios ou acionistas destas;

Il - a subvengéo serd de R$ 500 (cinco reais) por caixa de laranja (40,8 kg),
limitada a 20.000 (vinte mil) caixas por produtor, em toda a safra 2012 e 2013;

fll - o pagamento da subvencdo serd realizado até 01/12/2012 para a producdo
efetivamente entreque na safra 2012 e até 01/12/2013 para a producdo
efetivamente entregue na safra 2013, observados os limites estabelecidos nos
incisos | e Il deste paragrafo.

§ 2° Os custos decorrentes da subvengéo prevista neste artigo serdo suportados pela
agdo correspondente & Garantia e Sustentagdo de Pregos na Comercializacdo de
Produtos Agropecudrios, do Orgamento das Operagdes Oficiais de Crédito, sob a
coordenagéo do Ministério da Fazenda.

§ 3° O pagamento da subvengéo a que se refere este artigo seré realizado diretamente
aos produfores, mediante apresentagédo a Companhia Nacional de Abastecimento -
CONAB da nota fiscal comprobatéria da venda de laranja as Empresas Adquirentes,
Unidades Industriais e Comércio.

JUSTIFICACAO

A Medida Provisoria desonera a cadeia produtiva de suco de laranja para exportacéo
da tributagéo de PIS/PASEP e COFINS, beneficiando, sobretudo, as agroindistrias
que atuam na drea. No entanto, nao traz beneficio direto aos citricultores — produtores
independentes de laranja - que enfrentam uma conjuntura muito adversa para o
desenvoivimento de suas atividades. Em fungéo disto, a Emenda que apresentamos
objetiva corrigir essa deficiéncia por intermédio da alteracio da redacgéo do art. 15 da
Medida Proviséria, de forma a elevar o percentual do crédito presumido, garantindo
que uma parte desse crédito seja repassada aos produtores independentes,
fornecedores de laranja.

PARLAMENTAR
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